Processo n°
Recurso
Acérdéo n°
Sessao de
Embargante
Interessado

Ministério da Economia /(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais q CAR F

10480.729010/2013-51

Embargos
2201-011.467 — 22 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinéria
05 de marco de 2024

CONSELHEIRO

BOMPRECO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LTDA E FAZENDA
NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/01/2010 a 31/12/2010

EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO.

Existindo a suscitada omissdo, pela correta interpretacdo do acordao
embargado, os embargos devem ser providos.

RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. PORTARIA MF n. 02/2023.
A Portaria MF n. 2, de 17/01/2023, estabeleceu como limite para interposicao
de Recurso de Oficio pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita
Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) o valor total superior a R$
15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os

Embargos de Declaracdo, com efeitos infringentes para, sanando o vicio apontado no Acérddo n®
2201-011.230, de 14/09/2023, integrar a decisdo para incluir o ndo conhecimento do recurso de
oficio, em razdo do limite de alcada.

(documento assinado digitalmente)

Marco Aurelio de Oliveira Barbosa - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Fernando Gomes Favacho - Relator
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos,

Fernando Gomes Favacho, Francisco Nogueira Guarita, Carlos Eduardo Fagundes de Paula,
Thiago Alvares Feital, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).

Relatorio



  10480.729010/2013-51 2201-011.467 Embargos Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 05/03/2024 CONSELHEIRO BOMPRECO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LTDA E FAZENDA NACIONAL CARF    4.1.0 22010114672024CARF2201ACC  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.
 Existindo a suscitada omissão, pela correta interpretação do acórdão embargado, os embargos devem ser providos.
 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. PORTARIA MF n. 02/2023.
 A Portaria MF n. 2, de 17/01/2023, estabeleceu como limite para interposição de Recurso de Ofício pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) o valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os Embargos de Declaração, com efeitos infringentes para, sanando o vício apontado no Acórdão nº 2201-011.230, de 14/09/2023, integrar a decisão para incluir o não conhecimento do recurso de ofício, em razão do limite de alçada.
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Aurelio de Oliveira Barbosa - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Gomes Favacho - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Francisco Nogueira Guarita, Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Thiago Alvares Feital, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
  O Auto de Infração trata de Contribuições destinadas à Seguridade Social destinadas ao financiamento do SAT/RAT incidentes sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a segurados empregados.
A Decisão de primeira instância, Acórdão 14-64.097 � 9ª Turma da DRJ/POR, (fls. 1.047 a 1.057) julgou a impugnação procedente em parte, dando provimento para a exclusão de parte da multa de ofício para competências e filiais em decorrência do lançamento do FAP/SAT.
O Acórdão n. 2201-011.230, Sessão de 14/09/2023, da segunda seção de julgamento, segunda câmara, primeira turma (fls. 1.705 a 1.711) julgou apenas o Recurso Voluntário, razão pela qual houve a oposição de Embargos de Declaração (fl. 1.712) pelo Conselheiro relator para julgar o Recurso de Ofício.
É o relatório.
 Conselheiro Fernando Gomes Favacho, Relator.
Admissibilidade do Recurso de Ofício.
Dada a Súmula CARF n. 103, aprovada pelo Pleno em 08/12/2014, para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
A Portaria MF n. 2, de 17/01/2023, estabeleceu como limite para interposição de Recurso de Ofício pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) o valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 
O Acórdão de primeira instância julgou a impugnação procedente em parte, dando provimento para a exclusão de parte da multa de ofício para competências e filiais em decorrência do lançamento do FAP/SAT.
Considerando que o valor da multa de ofício é de R$ 3.267.460,72 (vide fl. 02) e que o valor exonerado é menor que o limite de alçada, não conheço do Recurso de Ofício.
Conclusão.
Ante o exposto, admito os Embargos de Declaração, com efeitos infringentes para, sanando o vício apontado no Acórdão nº 2201-011.230, de 14/09/2023, integrar a decisão para incluir o não conhecimento do recurso de ofício, em razão do limite de alçada.
(documento assinado digitalmente)
Fernando Gomes Favacho
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O Auto de Infracdo trata de ContribuicBes destinadas a Seguridade Social
destinadas ao financiamento do SAT/RAT incidentes sobre o total das remuneragdes pagas,
devidas ou creditadas a segurados empregados.

A Decisdo de primeira instancia, Acordao 14-64.097 — 92 Turma da DRJ/POR,
(fls. 1.047 a 1.057) julgou a impugnacéo procedente em parte, dando provimento para a exclusao
de parte da multa de oficio para competéncias e filiais em decorréncia do lancamento do
FAP/SAT.

O Acdérddo n. 2201-011.230, Sessdo de 14/09/2023, da segunda secdo de
julgamento, segunda camara, primeira turma (fls. 1.705 a 1.711) julgou apenas o Recurso
Voluntério, razdo pela qual houve a oposicdo de Embargos de Declaragdo (fl. 1.712) pelo
Conselheiro relator para julgar o Recurso de Oficio.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Fernando Gomes Favacho, Relator.
Admissibilidade do Recurso de Oficio.

Dada a Sumula CARF n. 103, aprovada pelo Pleno em 08/12/2014, para fins de
conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada vigente na data de sua apreciacao
em segunda instancia.

A Portaria MF n. 2, de 17/01/2023, estabeleceu como limite para interposicao de
Recurso de Oficio pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de
Julgamento (DRJ) o valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).

O Acdrddo de primeira instancia julgou a impugnacao procedente em parte, dando
provimento para a exclusdo de parte da multa de oficio para competéncias e filiais em
decorréncia do langamento do FAP/SAT.

Considerando que o valor da multa de oficio é de R$ 3.267.460,72 (vide fl. 02) e
que o valor exonerado é menor que o limite de algcada, ndo conheco do Recurso de Oficio.

Conclusao.

Ante o exposto, admito os Embargos de Declaracdo, com efeitos infringentes
para, sanando o vicio apontado no Acérddo n°® 2201-011.230, de 14/09/2023, integrar a decisdo
para incluir o ndo conhecimento do recurso de oficio, em raz&o do limite de algada.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Gomes Favacho
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